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CONTRATO N°  011/2022 

 

EDITAL DE ORIGEM: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 005/2022 

N° DO PROCESSO: 582/2022 

 
Contrato celebrado entre a Prefeitura Municipal de Restinga 

Sêca e a empresa Eleutério Laerte Schwert para serviços de 

transporte de escolares em linha regular. 

 

 O MUNICÍPIO DE RESTINGA SÊCA RS, CNPJ nº 87.490.306/0001-51, neste ato representado pelo Sr. 

Paulo Ricardo Salerno, Prefeito Municipal, inscrito no CPF sob n° 001.803.030-07, denominado doravante 

CONTRATANTE, e de outro lado a empresa ELEUTÉRIO LAERTE SCHWERT, CNPJ nº 

01.646.368/0001-94, com sede em Vila Rosa, Interior, Restinga Sêca, RS, CEP 97200-000, representada pelo 

Senhor Eleutério Laerte Schwert, inscrito no CPF sob n° 323.214.570-15 e RG sob nº 1013938061, neste ato 

denominada CONTRATADA tem entre si justo e CONTRATADO, o que contém as CLÁUSULAS a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente instrumento a contratação de empresa de transporte coletivo de linhas 

intramunicipais, para transporte de alunos nas linhas e itinerários a elas concedidos, que satisfazem o trajeto “A”, 

conforme termo de referência (anexo I) – em atendimento ao Programa Municipal de Transporte Escolar, 

conforme Lei Municipal n° 2.127/2005. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. A execução do objeto do presente contrato dar-se-á pelo regime integral, devendo a contratada transportar 

alunos das redes municipal e/ou estadual de ensino durante todo o período de aulas, garantindo a viagem dos 

escolares de suas casas até a instituição de ensino e vice-versa. 

2.2. Os veículos e condutores a serem colocados à disposição para a execução dos serviços deverão atender as 

exigências dos Artigos 136, 137, 138, 139, 145, e 329 do Código Nacional Trânsito (Lei Federal 9.603 de 

23/09/1997) e Lei Municipal nº 2127 de 20/12/2005 e suas alterações. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1. O valor total a ser pago pela contratação corresponde a R$ 124.120,00 (cento e vinte e quatro mil cento e 

vinte reais), durante os 200 dias letivos. 

3.2. O pagamento será de forma parcelada de acordo com os dias letivos de cada mês, sempre até o 10º dia útil 

subsequente ao da prestação dos serviços, mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Nota fiscal de prestação de serviços, acompanhada de planilha com a relação de alunos, 

b) Comprovação dos salários pagos a seus empregados, obedecidas as faixas salariais para a categoria e 

comprovação do recolhimento do INSS, FGTS e demais encargos incidentes; 

c) Manter os discos de tacógrafo arquivados e a disposição da contratante, sempre que solicitados; 

d) Comprovação do pagamento de parcela de apólice de seguro exigido no item 7.1, letra “d”, caso a empresa 

tenha efetuado a quitação total da apólice fica dispensada a apresentação mensal do comprovante. 

Parágrafo Primeiro - Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo 

IGPM/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com 

juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

Parágrafo Segundo - Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da lei que regula a matéria. 

3.3. A alteração dos preços para a manutenção do equilíbrio econômico/financeiro inicial do contrato será de 

acordo com o reajuste do valor da passagem, nos mesmos percentuais fixados para o serviço, para os demais 

passageiros. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS 

4.1. O prazo de vigência e execução do presente contrato se inicia em 21 de Fevereiro de 2022 e tem previsão de 

encerramento em 30 de dezembro de 2022, podendo ser prorrogado a critério da contratante com anuência da 

contratada até os limites legais. 



                                                                                                                                                            

Fone/Fax: (55) 3261-3200 
Rua Moisés Cantarelli, nº 368 – Centro – CEP: 972000-000   

Restinga Sêca, terra de Iberê Camargo. Terra de Tradicionalistas 

CNPJ: 87.490.306/0001-51 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MUNICÍPIO DE RESTINGA SÊCA 

 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO ORÇAMENTO MUNICIPAL 

5.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

CATEGORIA INSTITUCIONAL 

12.361.0007.2.033.000 – Transporte Escolar 

CATEGORIA ECONÔMICA 

3.3.90.39.99.03.00 – Serviços de Transporte 

Recursos financeiros: 

020 – MDE 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

6.1. Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Observar durante a execução do contrato as normas técnicas aplicáveis ao serviço, bem como as normas de 

segurança do trabalho; 

b) Arcar com os encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes do Contrato; bem como encargos 

previdenciários previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-la a época própria, uma 

vez que seus empregados não manterão nenhum vinculo empregatício com a Contratante; 

c) Responder por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução do 

contrato, originariamente ou vinculada por prevenção de conexão ou continência; 

d) Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da execução do serviço e por 

outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, tributos, indenizações, e outras que por ventura 

venham a ser criadas por leis; 

e) Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados quando da execução 

do serviço objeto do contrato; 

f) Executar o transporte dos alunos observando fielmente o termo de referência deste contrato, durante todos os 

dias letivos; 

g) Manter o quadro funcional devidamente uniformizado e usando equipamentos de proteção que a atividade 

possa exigir; 

h) Responsabilizar-se por qualquer acidente decorrente da execução dos serviços prestados e ainda das 

obrigações estabelecidas na legislação específica quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 

empregados ou os passageiros transportados; 

i) Fornecer e exigir dos empregados o uso de todos os equipamentos de segurança recomendados pelas normas 

regulamentares, afastando do serviço aquele (s) empregado (s) que se negar (em) a usá-los; 

j) Responder pelos danos causados diretamente à Contratante, ou aos bens da mesma, ou ainda a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela Contratante; 

k) Comunicar a Contratante qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos solicitados, cujas 

reclamações se obrigam a atender prontamente, mantendo no local do serviço a supervisão necessária, tendo um 

representante ou preposto com plenos poderes para tratar com o município; 

l) Manter, durante o período de contratação, o atendimento das condições de habilitação exigidas no momento da 

pactuação do contrato; 

m) Apresentar, sempre que solicitada, pela Contratante, os comprovantes de pagamento de salários e benefícios 

dos empregados e o recolhimento dos encargos sociais; 

n) Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços executados, inclusive pela promoção de readequações sempre 

que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto pactuado; 

o) Disponibilizar veículos e condutores para execução dos serviços, atendendo às exigências dos artigos 145 e 

329 do Código Nacional de Trânsito, bem como à Lei Municipal nº 2.127 de 20/12/2005 e suas alterações; 

p) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, cujas reclamações se obrigam a 

atender, prontamente, mantendo no local do serviço a supervisão necessária, tendo um representante ou preposto 

com poderes para tratar com o Município; 
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q) Os veículos colocados à disposição dos serviços contratados deverão atender a todas as exigências da 

legislação e regulamentos de trânsito, atuais ou que venham a ser exigidas pelos órgãos normatizadores, em 

especial: 

 I - Registro como veículo de passageiros; 

 II - Equipamento registrador e inalterável de velocidade e tempo – CRONOTACÓGRAFO. 

 III - Lanternas de luz fosca, branca ou amarela, dispostas nas extremidades da parte superior dianteira e 

lanterna de luz vermelha, dispostas nas extremidades superiores traseiras; 

 IV - Cintos de segurança em número igual à lotação; 

 V - Pneus em condição de segurança; 

 VI - Sistema de sinalização do veículo em perfeito estado; 

 VII - Cortinas ou películas em todas as janelas; 

 VIII - Cartazes ou adesivos informando os ocupantes da obrigatoriedade do uso do cinto de segurança 

afixados em locais visíveis; 

 IX - Outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN. 

r) A CONTRATADA deverá apresentar ao Departamento de Transporte Escolar, a cada 90 dias, o laudo de 

inspeção veicular para transporte escolar, emitido em empresa, indicada pelo Município, que possua Engenheiro 

Mecânico devidamente habilitado e credenciado junto ao DAER; 

s) Garantir aos condutores dos veículos a participação em cursos, treinamentos, palestras e similares promovidos 

pela CONTRATANTE, sempre que solicitados; 

t) Manter em dia o pagamento da apólice do seguro. 

  

6.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

a) Solicitar eventual nova inspeção veicular mesmo que as anteriores estejam vigentes, sempre que houver 

denúncia ou suspeita de irregularidade, ou que o veículo for envolvido em acidente, bem como solicitar eventual 

inspeção aleatória; 

b) Exercer a fiscalização dos serviços por servidor especialmente designado, na forma prevista na Lei nº 8.666/93; 

c) Comunicar a CONTRATADA eventual desconformidade na entrega do objeto contratado; 

d) Atestar e encaminhar ao setor responsável pelo pagamento, logo após o aceite da entrega, os documentos de 

cobrança emitidos pela CONTRATADA; 

e) Efetuar os pagamentos nas datas aprazadas; 

f) Não efetuar nenhum pagamento à Contratada enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação que 

lhe tiver sido imposta em decorrência de inadimplência contratual. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REGISTRO, LICENCIAMENTO E DOCUMENTOS GERAIS DO 

VEÍCULO 

7.1.  A contratada deverá manter a disposição da fiscalização da contratante os documentos a seguir relacionados, 

bem como procedimentos de identificação de veículos mencionada no presente item: 

a) Afixação de inscrição indicativa de lotação permitida, em local visível; 

b) CRLV: Certificado de Registro e Licenciamento do Veiculo; 

c) Comprovante de pagamento do Imposto de Propriedade de Veículos Automotores – IPVA 

d) Apólice de seguro com as seguintes coberturas mínimas, com comprovante e pagamento da primeira parcela 

ou da totalidade da apólice: 

ALUNOS 

Danos Materiais e Danos Corporais Transportados: R$ 548.166,00 

Acidentes Pessoais Passageiros: Morte: R$ 46.000,00 

Invalidez Permanente: R$ 46.000,00 

e) Comprovante de pagamento do Seguro Obrigatório de danos pessoais causados por veículos automotores de 

vias terrestres. 

f) Submeter os veículos a inspeções periódicas, observando a NBR 14040, para a verificação dos equipamentos 

obrigatórios de segurança e mecânica geral, devendo a primeira ocorrer antes da assinatura do contrato. 

g) As inspeções deverão ser realizadas por empresas que possuam Engenheiro Mecânico devidamente habilitado 

e credenciado junto ao DAER. 

g.1) As despesas decorrentes das inspeções correrão por conta da contratada 



                                                                                                                                                            

Fone/Fax: (55) 3261-3200 
Rua Moisés Cantarelli, nº 368 – Centro – CEP: 972000-000   

Restinga Sêca, terra de Iberê Camargo. Terra de Tradicionalistas 

CNPJ: 87.490.306/0001-51 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MUNICÍPIO DE RESTINGA SÊCA 

g.2) A não apresentação e/ou não realização de inspeção semestral acarretará na retenção do pagamento até a 

regularização e devida apresentação dos mesmos. 

g.3) A municipalidade reserva-se o direito de solicitar nova inspeção, mesmo que ad anteriores estejam vigentes 

sempre que houver denúncia ou suspeita de irregularidades, ou que o veiculo for envolvido em acidente, bem 

como a inspeção extraordinária, de maneira aleatória, onde será escolhido um veiculo de cada empresa. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 
8.1 Aos fornecedores que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados com a administração 

pública municipal serão aplicadas as seguintes sanções: 

8.1.1 Advertência: comunicação formal ao fornecedor, advertindo sobre o descumprimento de cláusulas 

contratuais e outras obrigações assumidas e, conforme o caso, em que se confere prazo para a adoção das 

medidas corretivas cabíveis; 

8.1.2 Multa: deverá ser prevista no instrumento convocatório e/ou no contrato, observados os seguintes limites 

máximos: 

8.1.2.1 0,3 % (três décimos por cento) por dia, até o 30º (trigésimo) dia de atraso, sobre o valor do fornecimento 

ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico de obras não cumprido; 

8.1.2.2 10 % (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida, com o consequente 

cancelamento da nota de empenho ou documento equivalente. 

8.1.3 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por 

prazo não superior a 2 (dois) anos; 

8.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 

prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

8.2O valor da multa aplicada nos termos do item 8.1.2 será descontado do valor da garantia prestada, retido dos 

pagamentos devidos pela Administração ou cobrado judicialmente, sendo corrigida monetariamente, de 

conformidade com a variação do IPCA a partir do termo inicial até a data do efetivo recolhimento. 

8.3A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções restritivas de direitos constantes 

deste Decreto. 

8.4A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a partir do primeiro dia útil 

subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação. 

8.5A suspensão temporária impedirá o fornecedor de licitar e contratar com a Administração Pública pelos 

seguintes prazos: 

8.5.1 6 (seis) meses, nos casos de: 

8.5.1.1 Aplicação de duas penas de advertência no prazo de 12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha adotado 

as medidas corretivas no prazo determinado pela Administração; 

8.5.1.2  Alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida. 

8.5.2 12 (doze) meses, nos casos de: 

8.5.2.1 Retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas parcelas ou do fornecimento de bens. 

8.5.3 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de: 

8.5.3.1 Entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada; 

8.5.3.2 Paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação e prévia comunicação 

à Administração; 

8.5.3.3 Praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da Administração Pública 

Municipal; ou 

8.5.3.4 Sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer 

tributo. 

8.6Será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, por tempo 

indeterminado, o fornecedor que: 

8.6.1 não regularizar a inadimplência contratual nos prazos estipulados nos incisos do parágrafo anterior; ou 

8.6.2 demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de ato ilícito 

praticado. 
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Parágrafo Primeiro - No caso de recusa no atendimento de qualquer reclamação, independentemente das 

sanções cabíveis, o Município poderá confiar a outrem os serviços reclamados e não executados, notificando 

previamente a contratada, descontando o seu custo, de uma só vez, no primeiro pagamento subsequente, sem que 

a mesma possa impugnar seu valor. 

 

Parágrafo Segundo - A não apresentação e/ou não realização da inspeção trimestral acarretará na retenção do 

pagamento até a regularização e devida apresentação dos mesmos. 

 

Parágrafo Terceiro - As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 

 

Parágrafo Quarto - Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência 

contratual. 

 

CLÁUSULA NONA - DA LEGALIDADE E VINCULAÇÃO DO CONTRATO 

9.1. O presente contrato foi elaborado em conformidade com a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e Lei 

Municipal n° 2.127/2005 e está vinculado ao processo de Inexigibilidade de Licitação nº 005/2022. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 

10.1. A fiscalização da execução contratual deverá ser efetuada pela Secretaria de Educação, pelo servidor 

designado pela portaria anexa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 

11.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Restinga Sêca para dirimir qualquer dúvida ou casos omissos a 

este Contrato. 

 

  E por estarem assim ajustados, assinam o presente termo em duas vias de igual forma e teor, na 

presença de duas testemunhas.  
 

Restinga Sêca, 16 de Fevereiro de 2022. 

 

 

PAULO RICARDO SALERNO 

Prefeito Municipal  

ELEUTÉRIO LAERTE SCHWERT 

Contratada 

MARCELO SELHORST 
Procurador Jurídico 

OAB 70/896 
 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS:  

 

Isabelle da Silva Boligon 

CPF: 029.061.430-90 

 

 

Ludmila Menezes dos Santos  

CPF: 028.940.890-31 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

PREVISÃO DE ALUNOS QUE UTILIZARÃO O TRANSPORTE ESCOLAR NA MODALIDADE DE 

PASSAGENS PARA O ANO LETIVO 2022 

 

         

   VILA ROSA/RESTINGA SÊCA TRAJETO A 

Nº LOCALIDADES EXTREMAS QUANT. 

R$ 

PASSAGEM 

INTEGRAL 

VALOR 

DIÁRIO(IDA E 

VOLTA) 

VALOR 

TOTAL POR 

TRAJETO 

1 Vila Rosa/Restinga Sêca 10 9,85                  19,70  39.400,00 

2 Barro Vermelho/Restinga Sêca 12                 8,30                   16,60  39.840,00 

3 Lomba Alta/Restinga Sêca 17                 6,60                   13,20  44.880,00 

          124.120,00 

 


